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​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Tocantins

TERMO DE REFERÊNCIA 11/2023 - SELIC/TO/ASDIR/TO/DE/TO/PLENARIO/TO/CRMV-TO/SISTEMA

TERMO DE REFERÊNCIA 
(Processo nº 0270017.00000009/2023-29)

1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa para manutenção preven9va e higienização dos aparelhos de ar condicionados instalados na sede do
CRMV-TO.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA

QTD. VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1 Manutenção preven9va em ar
condicionado (inspeção nos
equipamentos, regulagem, ajustes de
drenos e limpeza de filtros) incluso
serviço de 9rar, lavar e re-colocar
aparelho. Capacidade 36000 btus piso-
teto.

Und 2 R$ 450,00 R$ 900,00

2 Manutenção preven9va em ar
condicionado (inspeção nos
equipamentos, regulagem, ajustes de
drenos e limpeza de filtros) incluso
serviço de 9rar, lavar e re-colocar
aparelho. Capacidade 22000 btus.

Und 1 R$ 336,67 R$ 336,67

3 Manutenção preven9va em ar
condicionado (inspeção nos
equipamentos, regulagem, ajustes de
drenos e limpeza de filtros) incluso
serviço de 9rar, lavar e re-colocar
aparelho. Capacidade 18000 btus.

Und 4 R$ 336,67 R$ 1.346,68

4 Manutenção preven9va em ar
condicionado (inspeção nos
equipamentos, regulagem, ajustes de
drenos e limpeza de filtros) incluso
serviço de 9rar, lavar e re-colocar
aparelho. Capacidade 9000 btus.

Und 1 R$ 336,67 R$ 336,67

Valor total estimativo R$ 2.920,02

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum.

1.3. Os quantitativos e respectivos itens são discriminados na tabela acima.

1.4.  A Contratação dos serviços será por preço global.

1.5. O custo es9mado global da contratação é de R$ 2.920,02 (dois mil novecentos e vinte reais e dois centavos), conforme custos
unitários apostos na tabela acima. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 O CRMV-TO não possui contrato de manutenção para limpeza periódica necessária dos aparelhos de ar condicionados. Sendo
assim, os condicionadores de ar da sede se encontram, há mais de um ano de limpeza e manutenção.

2.2. Há necessidade de realizar o serviço de manutenção preven9va e higienização de todos os aparelhos de ar condicionado da



sede do CRMV-TO, garantindo assim a saúde dos usuários e promovendo maior vida útil ao equipamento. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1 A prestação dos serviço deverá ser executada na sede do  Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Tocan9ns,
localizado na Quadra 602 Sul Conjunto 01 Lote 06 - Plano Diretor Sul - Palmas/TO. CEP: 77.022-002, Telefone: (63) 3214-2558 e
cumprirem todas as características exigidas neste Termo de Referência.

3.2 Os serviços consistem  na manutenção preventiva e higienização de 8 aparelhos de ar condicionados. 

3.3 A contratada deverá fornecer os produtos e materiais necessários para execução dos serviços.  

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 Trata-se de serviço comum, não con9nuado, a ser contratado mediante, na modalidade Dispensa de licitação, nos termos do
art. 24, inciso II da Lei nº 8.666/93. 

4.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregaQcio, vedando-se qualquer relação que caracterize pessoalidade e
subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

5.1.1. Sustentabilidade:

5.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

5.1.1.1.1. Os serviços a serem prestados deverão estar de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental, con9dos no Art.
5º da Instrução Norma9va nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Secretaria de Logís9ca e Tecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e no Decreto 7.746/2012, da Casa Civil da Presidência da República, no que
couber.

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.3. Não haverá exigência da garantia da contratação, pelas razões abaixo justificadas:

5.3.1. Trata-se de compra cujo pagamento se dará somente mediante entrega dos serviços, não restando obrigações futuras.

5.3.2. O pagamento está condicionado à entrega e aceitação defini9va dos serviços, conforme as regras deste Termo de
Referência. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1 Manutenção preventiva: inspeção dos equipamentos, regulagem e ajustes de drenos e limpeza dos filtros.

6.1.2 Higienização: retirar, lavar e recolocar o aparelho. 

6.2. O prazo de execução dos serviços será de até 10 (dez) dias.  

6.3. A Contratada deverá disponibilizar os materiais e equipamentos necessários para a perfeita execução dos serviços.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o Termo de Referência e os termos
de sua proposta.

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados, anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

7.3. No9ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cer9ficando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas.

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade



com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

7.6. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA relacionados com
a execução do serviço. 

7.7. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempes9vo pagamento de todos os
encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução dos serviços.

7.8. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao
cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas
dependências, ou em local por ela designado.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, além de fornecer e u9lizar os
materiais e equipamentos necessários, na qualidade e quan9dade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta.

8.2. Reparar, corrigir, remover ou subs9tuir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade.

8.4. Arcar com a responsabilidade civil por quaisquer danos materiais e pessoais causados por seus empregados na execução dos
serviços;

8.5. U9lizar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,bem como, devidamente
uniformizados e munidos de equipamentos necessários ao desempenho eficiente dos serviços, de conformidade com as normas e
determinações em vigor.

8.6. Refazer, no prazo es9pulado e às suas expensas, os serviços prestados em desacordo com as especificações con9das nesse
Termo de referência.

8.7. Prever toda a mão-de-obra necessária para garan9r a prestação dos serviços, responsabilizando-se por todas as obrigações
trabalhistas vigentes, fiscal e comercial, sociais, previdenciárias,tributárias e as demais previstas na legislação específica.

8.8. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nas instalações onde houver prestação dos serviços.

8.9. Executar os serviços descritos no objeto deste instrumento.

8.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da
CONTRATANTE.

8.11. Manter, durante a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

8.12. Que todo e qualquer dano que venha a ocorrer em equipamentos, instalações, etc., em função dos trabalhos, seja reparado
pela CONTRATADA, às suas expensas, no prazo de até 24 (vinte e quatro horas) da comunicação do GESTOR, sendo que os danos
que causem prejuízo ao funcionamento normal do CRMV-TO sejam reparados imediatamente.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida subcontratação total e/ou parcial do presente objeto.

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos para a contratação no presente certame; sejam  man9das as
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato. 

11. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666/1993, são designados como as pessoas responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização
da prestação do serviço, o(s) Servidor(es) Jean Carlos Goulart Damascena, telefone, (63) 3214-2558. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de
1993.



11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

12.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo:

12.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato ou equipe de fiscalização após a entrega do documentação
acima, da seguinte forma:

12.2.1 A contratante realizará inspeção de todos os serviços executados, por meio do fiscal nomeado, com a finalidade de
verificar a execução dos serviços. 

12.2.2. A contratatada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs9tuir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços, devendo a
fiscalização não atestar até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. 

12.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a par9r do recebimento provisório dos serviços, o gestor/fiscal deverá providenciar o
recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes

12.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, solicitando a empresa as respectivas correções. 

12.3.2. Emi9r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini9vo dos serviços prestados, com base nos
documentos apresentados. 

12.3.3. O prazo para recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias. 

12.4. O recebimento provisório ou defini9vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada prejuízos resultantes da
incorreta execuçao, ou em qualquer época, das garan9as concedidas e das responsabilidades assumidas e por força das
disposições legais em vigor (Lei nº 10.406, de 2002). 

12.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subs9tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas
da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

13. DO PAGAMENTO 

13.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência. 

13.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura. 

13.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da
Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí9os eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento

13.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

13.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 



13.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no9ficação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

13.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para
iden9ficar possível suspensão temporária de par9cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en9dade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impedi9vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma9va nº 3,
de 26 de abril de 2018.

13.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per9nentes e necessários para garan9r o recebimento de seus
créditos. 

13.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no ar9go
31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

13.12. É vedado o pagamento, a qualquer Qtulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário
servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

13.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto,
o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
efe9vo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao
ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =

( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
365

13.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no ar9go
31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

14. REAJUSTE

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

15. GARANTIA DA EXECUÇÃO

15.1. Não haverá exigência de garantia da execução. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2022, a Contratada que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução dos serviços;

c) fraudar na execução dos serviços;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) comerter fraude fiscal. 

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes
sanções:



i. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii. Multa de:

1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso
na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do
objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da
obrigação assumida;

4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garan9a (seja para
reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e
cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato.

6.  as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

iii. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en9dade ou unidade administra9va pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

iv. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en9dades da União, com o consequente descredenciamento
no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo9vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

16.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em quaisquer das hipóteses
previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

16.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

16.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais,

por ocorrência;
05



2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia
e por unidade de atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os

serviços contratados, por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;
02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do

CONTRATANTE, por empregado e por dia;
03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por

dia;
01

7
Cumprir determinação formal ou instrução

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
02

8
Substituir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
não previstos nesta tabela de multas, após

reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os

prepostos previstos no edital/contrato;
01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA
01

16.6 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

16.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

16.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

16.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra9vo que assegurará o contraditório e
a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº
9.784, de 1999.  

16.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor
da União, ou deduzidos da garan9a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A9va da União e cobrados
judicialmente. 

16.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou En9dade
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

16.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 



16.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá9ca de infração administra9va 9pificada pela
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administra9vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme9das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves9gação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

16.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administra9vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra9vos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come9do por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público. 

16.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

17.1. A Contratação será por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, a qual observará os preceitos das
disposições do art. 24, inciso II da Lei 8.666/93. Ressalta-se a medida provisória nº 1.167, de 31 de março de 2023.

17.2. Será declarada a vencedora que apresentar melhor vantajosidade através do julgamento do 9po menor preço global, junto
ao cumprimento de todas as exigências deste Termo de Referência.

17.3. A proposta de preços poderá ser encaminhada via e-mail: licitacaocrmvto@gmail.com, ou protocolar na sede do CRMV-TO
localizada, na Av. Teotônio Segurado Quadra 602 Sul, Conjunto 01 Lote 06, Palmas - TO. 

17.4. As exigências da habilitação jurídica, fiscal, social e tributária, será necessário que a futura contratada apresente os
documentos conforme Anexo I do referido Termo.  

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

8.1. O custo es9mado global da contratação é de R$ 2.920,02 (dois mil novecentos e vinte reais e dois centavos), conforme custos
unitários constantes no item 1.1 do referido Termo. 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do
CRMV-TO para exercício de 2023.

Conta: 6.2.2.1.1.01.02.02.006.020 - Manutenção e Conservação de Máquinas e Equipamentos - PJ.  

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

20.1. Todas as condições previstas neste Instrumento, em especial as sanções administra9vas, regulam-se pela Lei nº 8.666/93,
sendo parte integrante da futura Nota de Empenho, que será emi9da em favor fornecedor homologado, razão pela qual o
fornecedor não poderá alegar afastamento das obrigações.

20.2. O termo de referência encontra-se disponível no site do CRMV-TO no Portal da Transferência. 

Anexos: 

I - Documentação exigida para Habilitação. 

II - Declaração que não emprega menor. 

Palmas - TO, 16 de agosto de 2023.

Elaborado por: 

Maicon dos Santos Ramos
Assistente Administrativo
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Aprovado por: 

Méd. Vet. Márcia Helena da Fonseca



Presidente
CRMV-TO nº00307

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a seguir:

1. Habilitação jurídica

1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan9s, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede; 

2. Microempreendedor Individual - MEI   : Cer9ficado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten9cidade no sí9o
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden9ficada como empresa          
individual de responsabilidade limitada - EIRELI     : inscrição do ato cons9tu9vo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercan9s, a cargo da Junta Comercial da respec9va sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País       : portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federa9va onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

5. Sociedade simples: inscrição do ato cons9tu9vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

6. Filial, sucursal ou agência  de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato cons9tu9vo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec9vamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan9s onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz;

7. Sociedade coopera9va : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer9dão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A9va da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles rela9vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;

3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par9r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus9ça do Trabalho, mediante a apresentação
de cer9dão nega9va ou posi9va com efeito de nega9va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal se houver, rela9vo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benedcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


Código Verificador:
Código de Autenticação:

II - DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR (MODELO)

A empresa__________________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº __________________ representada

pelo(a) Sr(a)_______________________________________________________ declara de que a mesma atende plenamente ao

que dispõe o Inciso XXXIII do Ar9go 7º da Cons9tuição Federal, em cumprimento ao Inciso V do Ar9go 27 da Lei nº 8.666/93,

atestando que não possui em seu quadro, funcionários menores de dezoito anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou

insalubre, bem como não possui nenhum funcionário menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 anos. 

(Cidade), ..........., de ............................... de..........

Assinatura 

Carimbo da empresa

Documento assinado eletronicamente por:

Maicon dos Santos Ramos, Empregado - EPEMED - SELIC/TO , em 16/08/2023 18:19:16.
Márcia Helena da Fonseca, Presidente do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Tocantins - FGSUP - CRMV-TO , em 17/08/2023 11:15:42.

Este documento foi emi9do pelo SUAP em 09/08/2023. Para comprovar sua auten9cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.cfmv.gov.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

183436
103065fe6a

Av. Teotônio Segurado, Quadra 602 Sul, Conj. 01 Lote 06, None, Plano Diretor
Sul, Palmas / TO, CEP 77022-002
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